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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

ATA DA 58ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 25 DE AGOSTO DE 2016 - QUINTA-FEIRA 

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS 

 

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro 

Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos 

Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Carlos 

Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio 

Lima de Queiroz. 

 

Ausente, justificadamente, o Ministro Odilson Sampaio Benzi. 

 

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Giovanni Rattacaso. 

 

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt. 

 

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior. 

 

COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE 

 

No uso da palavra, o Ministro Presidente registrou, em seu nome e dos Ministros da Força 

Aérea, palavras de saudação pelo Dia do Soldado, celebrado na data de hoje, parabenizando a 

Força Terrestre pelo evento realizado em comemoração no Setor Militar Urbano, nesta Capital. 

 

Ainda, o Ministro Presidente felicitou, em nome da Corte, a Ministra MARIA ELIZABETH 

GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA pela comenda recebida na referida solenidade. 

 

Por último, o Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito da 

Faculdade Estácio do Estado de Alagoas que, acompanhados da coordenadora Manuela Gatto 

Santa Rita de Souza, se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal. 

 

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS 

 

Concedida a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA, igualmente, proferiu as 

seguintes palavras em homenagem à mencionada data: 

 

25 DE AGOSTO: DIA DO SOLDADO 

 

Em 25 de agosto de 1803, nascia na Vila de Porto da Estrela, no atual Estado do Rio de 

Janeiro, Luís Alves de Lima e Silva, o Marechal e Duque de Caxias, um dos mais importantes 

militares e estadistas do Império e da história pátria e Patrono do Exército Brasileiro. 

 

“Salve, Duque Glorioso e sagrado  

Ó Caxias invicto e gentil!  

Salve, flor de estadista e soldado!  

Salve, herói militar do Brasil” . 

 

Caxias esteve presente, praticamente, em todos os conflitos armados havidos no Brasil 

Império, sejam internos ou externos. Sua vida foi a de um guerreiro, em lutas, e de um estadista, 

na pacificação de escaramuças e levantes fraticidas e na condução da alta política do Império. 

Foi Ministro da Guerra e Presidente do Conselho de Ministros por três vezes e a única pessoa no 

Império brasileiro a receber o título de Duque, o mais alto grau nobiliárquico existente. No dia de 
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hoje, em que é cultuada a memória de Caxias, são homenageados os valorosos soldados de nosso 

Exército, que são, na verdade, todos os briosos componentes dessa honrada Força. Parabéns aos 

soldados brasileiros, herdeiros de Caxias! 

 

“A paz queremos com fervor,  

A guerra só nos causa dor.  

Porém, se a Pátria amada  

For um dia ultrajada  

Lutaremos sem temor” . 

 

Logo em seguida, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO, em seu nome e dos Ministros 

MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, partilhou 

das homenagens prestadas a Duque de Caxias, cumprimentando todos os componentes do Exército 

Brasileiro. 

 

Por sua vez, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS agradeceu as homenagens 

proferidas e enfatizou que Caxias simboliza a essência da vitoriosa história militar do País. Ao 

final, agradeceu a presença dos Ministros no evento de comemoração ao Dia do Soldado, realizado 

nesta Capital. 

 

Na sequência, o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ associou-se à 

homenagem proferida pelo Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA e relembrou, ainda, que Duque 

de Caxias foi membro desta Corte por longo período. 

 

Após, o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Giovanni Rattacaso, em nome do 

Ministério Público Militar, compartilhou das homenagens ao Exército brasileiro pela data 

comemorativa. Para concluir, em seu nome e no nome da Associação Nacional do Ministério 

Público Militar, prestou homenagem ao mais novo Ministro da Corte PÉRICLES AURÉLIO 

LIMA DE QUEIROZ pela honra de ter laborado ao seu lado no Ministério Público Militar durante 

mais de 30 anos. 

 

Por fim, o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do 

Prado endossou as palavras de homenagem ao Dia do Soldado. 

 

JULGAMENTOS 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 4-44.2015.7.02.0202 - SP - Relator Ministro 

CLEONILSON NICÁCIO SILVA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. 

RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 

12/04/2016, proferida nos autos do IPM nº 4-44.2015.7.02.0202, que rejeitou a Denúncia oferecida 

em desfavor de EDMIR RODRIGUES, Cel Ex, como incurso no art. 204 do CPM. Advs. Drs. 

Miguel Pereira Neto, Flávia Guimarães Leardini, Paula Stavropoulo Barcha, Roberto Portugal de 

Biazi, Izabella Hernandez Borges e Nayara Firmes Caixeta. 

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso em Sentido Estrito, mantendo 

a Decisão hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Na forma regimental, 

usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Giovanni Rattacaso, e o 

Advogado da Defesa, Dr. Roberto Portugal de Biazi. 

 

HABEAS CORPUS Nº 126-04.2016.7.00.0000 - RJ - Relatora Ministra MARIA 

ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. PACIENTE: ADEILSON RUDY DE 

OLIVEIRA SILVA, Civil. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União. 
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O Tribunal, por maioria, conheceu do pedido e concedeu o habeas corpus, na extensão 

suscitada pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, para trancar a Ação Penal Militar n° 

164-02.2015.7.01.0201, a que responde o Civil ADEILSON RUDY DE OLIVEIRA SILVA, 

perante a 2ª Auditoria da 1ª CJM, por falta de justa causa, determinando o seu arquivamento. 

Os Ministros MARCO ANTÔNIO DE FARIAS e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE 

QUEIROZ conheciam do pedido e denegavam a ordem. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO 

LIMA DE QUEIROZ fará declaração de voto. Na forma regimental, usaram da palavra o 

Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o 

Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Giovanni Rattacaso. 

 

HABEAS CORPUS Nº 149-47.2016.7.00.0000 - MA - Relator Ministro MARCUS 

VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. PACIENTE: FLAVIA RAQUEL LIMA SANTOS, Civil. 

IMPETRANTE: Dra. Paula Andréa de Sousa de Araújo. 

O Tribunal, por unanimidade, declarou a competência da Justiça Militar da União para 

processar e jugar o feito, e, por maioria, denegou a ordem, por falta de amparo legal. Os 

Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA, MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA 

ROCHA e JOSÉ BARROSO FILHO declaravam a competência da Justiça Militar da União 

para processar o feito e concediam a Ordem, para que a Paciente Civil FLÁVIA RAQUEL 

LIMA SANTOS, fosse julgada monocraticamente pelo Juiz-Auditor. 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 138-04.2015.7.01.0201 - RJ - Relatora Ministra 

MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. RECORRENTE: O Ministério 

Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 

1ª CJM, de 02/03/2016, que acolheu a preliminar de incompetência da Justiça Militar da União 

para processar e julgar o Civil FLAVIO FERNANDES VALENTIM, suscitada pela defesa nos 

autos da Ação Penal Militar nº 138-04.2015.7.01.0201, e determinou sua remessa à Justiça 

Federal. Adv. Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por maioria, conheceu e deu provimento ao recurso interposto pelo Ministério 

Público Militar, para cassar a Decisão recorrida e declarar a competência da Justiça Militar 

da União para o julgamento do feito pelo Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 

1ª CJM. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Relatora) 

e JOSÉ COÊLHO FERREIRA conheciam e davam provimento ao Recurso Ministerial, para 

cassar a Decisão hostilizada e declarar a competência da Justiça Militar da União para o 

julgamento do feito, a ser exercida monocraticamente pelo Juiz-Auditor. O Ministro ARTUR 

VIDIGAL DE OLIVEIRA conhecia e dava provimento ao Recurso interposto pelo 

Ministério Público Militar, para cassar a Decisão recorrida e declarar a competência da 

Justiça Militar da União para o julgamento do feito, ressalvando o seu entendimento quanto 

ao Julgamento monocrático pelo Juiz-Auditor, que não deve ser fixada de ofício, e a 

aplicação da Lei nº 9.099/95 ao julgamento do Réu civil. O Ministro JOSÉ BARROSO 

FILHO conhecia e dava provimento ao Recurso Ministerial, para cassar a Decisão 

hostilizada e declarar a competência da Justiça Militar da União para o julgamento do feito, a 

ser exercida monocraticamente pelo Juiz-Auditor, devendo ser aplicada a Lei nº 9.099/95 ao 

Processo Penal Militar. Relator para Acórdão Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. 

A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Relatora) fará voto 

vencido. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e JOSÉ BARROSO FILHO farão 

declarações de voto. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da 

Justiça Militar, Dr. Giovanni Rattacaso, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, 

Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado. 

 

APELAÇÃO Nº 79-49.2013.7.06.0006 - BA - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO 

FERREIRA. Revisor Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. APELANTES: O Ministério 
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Público Militar, no tocante ao quantum da pena aplicada; e RAFAEL ANTONIO COSTA 

CARVALHO, 1º Sgt Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do 

CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de 

Justiça da Auditoria da 6ª CJM, de 20/07/2015. Adv. Dr. Udine Antonio Brandão Cardoso. 

O Tribunal, por unanimidade, decidiu pelo sobrestamento do feito, tendo em vista que na 

sua sustentação oral, o representante do Ministério Público Militar, emitiu pronunciamento 

divergente do escrito. A Defesa foi consultada, na forma do art. 75, § 3º, do RISTM e será 

previamente intimada para a continuidade do julgamento. Na forma regimental, usaram da 

palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Giovanni Rattacaso, e o Advogado 

constituído, Dr. Udine Antônio Brandão Cardoso. 

 

APELAÇÃO Nº 148-20.2015.7.09.0009 - MS - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI 

PARENTE CAMELO. Revisor Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. APELANTE: JULIO 

CESAR DOS SANTOS COSTA, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso 

no art. 187, caput, do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do 

Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 14/03/2016. Adv. Defensoria Pública 

da União. 

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da 

União, de cerceamento de defesa. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso defensivo, para confirmar a Sentença que condenou o Sd Ex JULIO CÉSAR DOS 

SANTOS COSTA à pena de 06 meses de prisão, como incurso no delito de deserção 

previsto no art. 187, caput, do CPM, denegando-se a concessão do benefício do sursis, por 

força da vedação prevista no art. 88, inciso II, alínea "a", do CPM. A Ministra MARIA 

ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. 

Presidência do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência 

ocasional do Presidente. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal 

de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da 

Justiça Militar, Dr. Giovanni Rattacaso. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 1-62.2006.7.04.0004 - DF - Relator Ministro 

ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. EMBARGANTES: MIGUEL GUSTAVO GOMES, ex-Cb 

Ex, WANDERLEY COUTINHO GOMES e JOÃO BATISTA FRANCO FILHO, Civis. 

EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 09/12/2015, lavrado nos autos da 

Apelação nº 1-62.2006.7.04.0004. Advs. Dr. Ricardo Rodrigues Couri e Defensoria Pública da 

União. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos de Declaração opostos 

pelas Defesas dos Réus ex-Cb Ex MIGUEL GUSTAVO GOMES e dos Civis 

WANDERLEY COUTINHO GOMES e JOÃO BATISTA FRANCO FILHO, por não 

vislumbrar, no Acórdão recorrido, qualquer das omissões alegadas pelos Embargantes. A 

Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do 

julgamento. Presidência do Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 76-06.2016.7.02.0102 - SP - Relator Ministro 

FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. 

RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 1º/06/2016, 

proferida nos autos do APF nº 76-06.2016.7.02.0102, que rejeitou a Denúncia oferecida em 

desfavor de EDGARD XAVIER DOS SANTOS, 2º Sgt Refm PM/SP, como incurso no art. 302 do 

CPM. Advs. Drs. Wellington de Lima Ishibashi, Wellington Negri da Silva, Keny Morita, Nelson 

Massaki Kobayashi Junior, Ana Paula Nii, Ilson Junior Cantarella Cherubim, Fernanda de Barros 

Villas Boas, Renan Braghin, Isabela Quissi Martines e Leonardo Freitas Parpinelli. 
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O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao recurso Ministerial, para 

cassar a Decisão recorrida e receber a Denúncia oferecida em desfavor do 2° Sgt Refm 

PM/SP, EDGAR XAVIER DOS SANTOS, acusado pela suposta prática do crime previsto 

no artigo 302 do CPM, com a baixa dos autos ao Juízo de origem para o regular 

prosseguimento do feito. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA, MARIA ELIZABETH 

GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, ALVARO LUIZ PINTO e CLEONILSON NICÁCIO 

SILVA não participaram do julgamento. Presidência do Ministro ARTUR VIDIGAL DE 

OLIVEIRA, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. 

 

A Sessão foi encerrada às 18 horas. 

 

Processos em mesa: 
 

1 - Habeas Corpus - 113-05.2016.7.00.0000 (MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

2 - Habeas Corpus - 142-55.2016.7.00.0000 (PAQ) Adv. LUIZ FERNANDO ALVES EVANGELISTA, 

RENATO DARLAN CAMURATI DE OLIVEIRA e SANDRA REGINA DA SILVA DE ALMEIDA 

3 - Habeas Corpus - 124-34.2016.7.00.0000 (LCM) DESAF Adv. KELY P. GOMES FREITAS BRASIL 

4 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 214-76.2015.7.00.0000 (LMG/MEG) 

Adv. ERIC SILVA DE OLIVEIRA 

5 - Agravo Regimental - 37-98.2014.7.01.0201 (WOB) AP Adv. DPU 

6 - Apelação - 104-98.2015.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU 

7 - Apelação - 65-70.2013.7.02.0202 (MEG/LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DPU 

8 - Apelação - 12-46.2015.7.05.0005 (AVO/MVS) AUD5aCJM Adv. ANDREY OSINAGA TERRES 

9 - Apelação - 59-94.2015.7.09.0009 (LCM/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU 

10 - Apelação - 93-32.2015.7.07.0007 (LCM/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU 

11 - Apelação - 41-92.2015.7.11.0211 (MEG/JPC) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

12 - Apelação - 121-39.2014.7.03.0203 (AVO/MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

13 - Apelação - 59-08.2014.7.03.0103 (CNS/JCF) 1aAUD3aCJM Adv. LEANDRO DALBOSCO 

MACHADO, RAFAEL SCHERER POLITANO e RAPHAEL RAMOS D'AIUTO 

14 - Apelação - 116-42.2013.7.03.0303 (MEG/CNS) 3aAUD3aCJM Adv. DPU 

15 - Apelação - 95-22.2010.7.12.0012 (JPC/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU 

16 - Apelação - 42-51.2014.7.03.0303 (CAS/AVO) 3aAUD3aCJM Adv. RODRIGO VELEDA MARTINS 

17 - Apelação - 161-60.2014.7.12.0012 (MVS/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU 

18 - Apelação - 101-09.2015.7.07.0007 (LCM/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU 

19 - Apelação - 4-58.2012.7.12.0012 (CNS/JCF) AUD12aCJM Adv. ANTONIO D. S. CRUZ e DPU 

20 - Apelação - 157-57.2013.7.12.0012 (OSB/AVO) AUD12aCJM Adv. DPU 

21 - Apelação - 137-44.2014.7.11.0211 (MEG/CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

22 - Apelação - 114-10.2014.7.11.0111 (MAF/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 

23 - Apelação - 130-61.2014.7.11.0111 (ALP/JCF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 

24 - Apelação - 130-56.2014.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU 

25 - Apelação - 114-47.2014.7.03.0203 (AVO/CAS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU 

26 - Apelação - 156-16.2015.7.11.0211 (MVS/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

27 - Apelação - 78-95.2011.7.04.0004 (MVS/AVO) RSE Adv. DPU e JOÃO PAULO M. GAMA 

28 - Apelação - 15-45.2015.7.10.0010 (OSB/AVO) AUD10aCJM Adv. DPU 

29 - Apelação - 124-20.2015.7.11.0111 (ALP/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. FERNANDA ALVES MUNDIM 

e LEANDRO LUIS DAMM 

30 - Apelação - 188-55.2014.7.01.0301 (OSB/AVO) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO O. MANTUANO 

31 - Apelação - 246-49.2014.7.01.0401 (ALP/MEG) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO 

32 - Apelação - 109-34.2014.7.03.0103 (MEG/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. DPU 

33 - Apelação - 274-35.2014.7.01.0201 (JBF/OSB) 2aAUD1aCJM Adv. DPU 

34 - Apelação - 152-91.2014.7.09.0009 (LMG/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU 

35 - Apelação - 117-23.2015.7.05.0005 (JCF/JPC) AUD5aCJM Adv. DPU 

36 - Apelação - 273-55.2011.7.01.0201 (CAS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. JOÃO MANOEL BARROS DE 

MOURA e MARCIA RODRIGUES DA SILVA 

37 - Apelação - 50-92.2014.7.05.0005 (LMG/AVO) AUD5aCJM Adv. ANDREY O. TERRES e DPU 
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38 - Apelação - 157-23.2014.7.12.0012 (JBF/OSB) AUD12aCJM Adv. DPU 

39 - Apelação - 31-66.2015.7.01.0101 (CAS/JBF) 1aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA 

CONCEIÇÃO CARVALHO 

40 - Apelação - 69-82.2014.7.02.0102 (LMG/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU 

41 - Apelação - 54-16.2014.7.12.0012 (CNS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU 

42 - Apelação - 115-62.2014.7.02.0202 (MVS/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU 

43 - Apelação - 157-35.2014.7.11.0211 (CAS/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

44 - Apelação - 112-98.2015.7.05.0005 (LMG/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU 

45 - Apelação - 280-22.2012.7.11.0011 (AVO/MVS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

46 - Apelação - 35-25.2015.7.03.0303 (ALP/MEG) 3aAUD3aCJM Adv. DPU 

47 - Apelação - 103-76.2015.7.07.0007 (JCF/CNS) AUD7aCJM Adv. DPU 

48 - Apelação - 113-94.2014.7.09.0009 (AVO/CNS) AUD9aCJM Adv. DPU 

49 - Apelação - 94-18.2013.7.06.0006 (MVS/JBF) AUD6aCJM Adv. DPU 

50 - Apelação - 68-33.2015.7.03.0103 (ALP/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU 

51 - Apelação - 170-97.2015.7.11.0211 (MEG/CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

52 - Apelação - 135-78.2014.7.05.0005 (MAF/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU 

53 - Apelação - 81-19.2013.7.06.0006 (AVO/LMG) AUD6aCJM Adv. DPU 

54 - Apelação - 120-80.2015.7.11.0111 (CAS/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 

55 - Apelação - 228-62.2013.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. DPU e GODOFREDO NUNES 

FILHO 

56 - Apelação - 183-21.2014.7.12.0012 (ALP/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU 

57 - Apelação - 72-06.2015.7.01.0401 (CAS/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO 

58 - Apelação - 230-95.2014.7.01.0401 (ALP/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. RICARDO O. MANTUANO 

59 - Embargos - 107-64.2014.7.03.0103 (OSB/JCF) AP Adv. DPU 

60 - Embargos - 84-44.2014.7.09.0009 (MVS/JBF) AP Adv. DPU 

61 - Embargos - 106-05.2014.7.09.0009 (LMG/JBF) AP Adv. DPU 

62 - Embargos - 13-46.2013.7.10.0010 (ALP/JBF) AP Adv. DPU 

63 - Embargos - 56-35.2014.7.03.0303 (ALP/JCF) AP Adv. DPU 

64 - Embargos - 93-34.2014.7.01.0201 (JPC/AVO) AP Adv. DPU 

65 - Embargos - 146-40.2013.7.11.0211 (AVO/ALP) AP Adv. DPU 

66 - Recurso em Sentido Estrito - 98-87.2016.7.08.0008 (JCF) AUD8aCJM Adv. Aneilza Pereira Silva 

67 - Recurso em Sentido Estrito - 101-22.2016.7.01.0401 (CNS) 4aAUD1aCJM Adv. DPU 

68 - Recurso em Sentido Estrito - 65-86.2016.7.01.0301 (AVO) 3aAUD1aCJM Adv. DPU 

69 - Revisão Criminal - 210-39.2015.7.00.0000 (LMG/JBF) EIFNU Adv. DPU 

70 - Apelação - 15-16.2013.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. ANTÔNIO MONTEIRO DE 

SOUSA NETO e LEONIDAS FURTADO BRAGA FILHO 

71 - Apelação - 32-74.2015.7.07.0007 (OSB/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU 

72 - Apelação - 40-78.2014.7.04.0004 (OSB/MEG) RSE Adv. DPU 

73 - Apelação - 103-16.2015.7.09.0009 (MAF/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU 

74 - Apelação - 9-43.2005.7.05.0005 (OSB/MEG) AP(FO) Adv. ADILSON AMARO ALVES e FÁBIO 

LEANDRO DOS SANTOS 

75 - Apelação - 108-37.2013.7.11.0111 (LCM/JCF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU 

 

 

 

(Ata aprovada em 30/08/2016) 

 

SONJA CHRISTIAN WRIEDT 

Secretária do Tribunal Pleno 
 


